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Introdução: Os fenômenos epistêmicos ainda não definidos no ordenamento

jurídico brasileiro tornam o julgamento moral de indivíduos no meio virtual, muitas

vezes, injusto pela carência de objetos de reconhecimento da vítima e do violador

de direitos. Objetivo: Objetiva-se analisar como os discursos virtuais de ódio se

constituem como objetos hegemônicos que, pela não definição clara na

legislação, podem ser definidos como práticas de injustiça contributiva diante da

opinião pública. Método: Realizou-se uma pesquisa documental, de natureza

qualitativa e objetivo exploratório, na Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, que

institui o Marco Civil da Internet. A metodologia utilizada foi a histórico-crítica

(SAVIANI, 1944), que permite perceber a materialidade histórica do ódio digital e os

preconceitos reforçados, muitas vezes, por estruturas pedagógicas. O corpus

analítico foi cruzado com os estudos sobre injustiça contributiva de Dotson (2014),

opinião pública de Habermas (2003) e injustiças epistêmicas de Fricker (2007).

Resultados: Os resultados apontam que os discursos virtuais de ódio se constituem

enquanto frutos de uma educação eurocêntrica (SAVIANI, 1944) e da falta de

segurança pública digital (BRASIL, 2014). Ademais, sendo a reputação baseada em

04 a 08/10/2021 | ISSN 2237-6593

https://portalperiodicos.unoesc.edu.br/siepe

https://portalperiodicos.unoesc.edu.br/siepe


seguir os modelos produtivos de trabalho global, emerge a falta de avaliação

pública (HABERMAS, 2003) baseada nos direitos humanos como uma das principais

formas de alimento aos estigmas virtuais. Do mesmo modo, percebe-se que esse

objeto hegemônico constrói bolhas de desinformação que promovem a opressão

epistêmica (FRICKER, 2007) e acentuam as injustiças contributivas (DOTSON, 2014).

Conclusão: Infere-se que mecanismos simbólicos devem ser criados a fim de

reconhecer e interpretar discursos de ódio como crimes específicos e definidos na

legislação nacional, sobretudo no Marco Civil da Internet. Mas, para além disso,

evidencia-se a necessidade de serem criadas formações voltadas à comunicação

não-violenta no âmbito das instituições de ensino superior.
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